
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

Comparticipação dos Dispositivos de Perfusão Subcutânea Contínua de Insulina

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1ª – Aprova o Orçamento de Estado para 2022:

Artigo 178º-A (NOVO)

Comparticipação dos Dispositivos de Perfusão Subcutânea Contínua de Insulina

São comparticipados a 100% os Dispositivos de Perfusão Subcutânea Contínua de Insulina 

a todas as pessoas com diabetes tipo 1 maiores de 18 anos, inscritas na Plataforma PSCI da 

Direção-Geral da Saúde, com indicação clínica expressa do seu médico assistente e aptas a 

utilizar o dispositivo.

Nota Justificativa: A Resolução da Assembleia da República n.º 126/2021, publicada em 

junho, “Recomenda ao Governo a adoção de medidas concretas no âmbito da diabetes” e faz 10 

recomendações muito claras. 

Destas, a primeira recomendação da Assembleia da República ao Governo é que: “proceda à 

comparticipação a 100% dos dispositivos de perfusão subcutânea contínua de insulina (PSCI) a todas as 

pessoas com diabetes tipo 1 maiores de 18 anos, inscritas na Plataforma PSCI da Direção-Geral da Saúde, 

com indicação clínica expressa do seu médico assistente e aptas a utilizar o dispositivo, definindo as prioridades 

para a colocação do dispositivo”.

No número 2, recomenda-se que o Governo regulamente, no prazo de 60 dias, este regime 

de comparticipação. No entanto, passado quase um ano da publicação desta RAR, esta 

comparticipação ainda não foi concretizada.
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Estes dispositivos são atualmente comparticipados a 100% para crianças e jovens até aos 18 

anos e para grávidas com diabetes. No entanto, em fevereiro de 2020, já tinha sido aprovado 

o alargamento da gratuitidade destes dispositivos a adultos com diabetes, sendo uma medida 

que já deveria ter produzido efeitos a partir de 2021.

De acordo com a Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal (APDP), “(…) são cerca de 

30 mil pessoas que irão beneficiar desta medida, prevendo-se, numa primeira fase, à volta de 10 mil 

beneficiários. (…)”. 

Rondando os custos destes dispositivos os 400 euros, estima-se que o impacto orçamental 

desta medida para a primeira fase da comparticipação a 100% seja de cerca de 4 milhões de 

euros.

Importa ter em atenção que, segundo a OCDE, Portugal é dos países da UE com maior 

prevalência de diabetes em adultos - 9,8% - quando a média na UE é de 6,2%. E recordar, 

também, que se estima que cerca de 20.000 diagnósticos precoces de diabetes poderão ter 

ficado por realizar durante a pandemia. 

Deixar as pessoas com diabetes esquecidas, sem a implementação de medidas que 

efetivamente as ajudem a controlar a doença - que, reforçamos, a Assembleia da República 

já recomendou ao Governo - não é aceitável.

Com o objetivo de proporcionar a estes doentes maior qualidade de vida, de promover um 

maior autocontrole e uma maior autogestão da sua doença, a Iniciativa Liberal apresenta esta 

proposta. 

Consideramos que uma melhoria na abordagem à diabetes deve ser um propósito do 

Governo.

Palácio de São Bento, 9 de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Joana Cordeiro

Carla Castro

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto
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João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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